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RESUMO

 
O processo de globalização imprimiu uma nova realidade social, política e econômica ao planeta. Trouxe à 
tona uma nova tendência mercantilista de aglomeração de empresas em grandes grupos empresariais cujas 
atividades ultrapassam as fronteiras. As empresas de mídia também se adequaram a esta nova realidade, 
de modo que em muitos países percebe-se uma situação de concentração midiática, com poucas empresas 
atuantes no setor. Este cenário concentrado torna-se preocupante na medida em que a mídia trabalha 
com bens simbólicos, de caráter valorativo, influenciando opiniões e estilos de vida. O fato de que a quase 
totalidade de empresas ligadas aos meios de comunicação é privada, revela uma necessidade urgente de 
se tomar medidas para preservar o pluralismo de conteúdo na mídia, próprio de um regime democrático. A 
Constituição Federal prevê esta necessidade, em seu artigo 223, ao determinar que os meios de comunica-
ção devem seguir o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal. Neste sentido, 
o presente trabalho busca compreender o fenômeno da concentração midiática, suas conseqüências e visa 
ainda considerar as possíveis soluções para esta problemática. Situando-se no contexto brasileiro, analisa-
mos a nova emissora pública criada pelo Governo Federal - TV Brasil, e o efetivo potencial democratizante 

que ela pode representar, considerando os seus modelos de gestão, financiamento e programação.
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RESUMEN

 
El proceso de globalización imprimió una nueva realidad social, política y económica a el planeta, creando 
una nueva tendencia mercantilista de aglomeración de empresas en grandes grupos de empresarios cujas 
actividades ultrapasan todas las fronteras. Los emprendimientos mediáticos también se adecuaran a esta 
nueva realidad. En muchos países se nota una situación de concentración mediática, con pocas empresas 
actuantes en el sector. Este senario concentrado torna-se preocupante en la medida en que los medios 
trabajan con bienes simbólicos, de carácter valorativo, influenciando opiniones y estilos de vida. La casi tota-
lidad de las empresas ligadas a los medios de comunicación es privada. La Constitución Federal afirma que 
esta necesidad debe seguir el principio da complementariedad de los sistemas privado, público y estatal. 
En este sentido, el presente trabajo busca comprehender el fenómeno de la concentración mediática, sus 
consecuencias bien como considerar las posibles soluciones para la problemática. Situando-se en el contex-
to brasileño, hemos analizado la nueva emisora pública creada por el Gobierno Federal – la TV Brasil, y el 
efectivo potencial democratizador que la misma puede representar, considerando sus modelos de gestión, 

financiamiento y programación.
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ABSTRACT

The globalization process created a new social, political and economical reality in our planet. It made 
clear a new mercantilist tendency of big conglomerates whose activities go way past national borders. 
Media companies also followed this tendency in a way that, in many countries, we can notice a situation 
of media concentration, with very few companies controlling the area. This scenery of concentration is 
a problem due to the fact that the media deals with symbolic material, influencing the opinions and life 
styles of many. Since most of these companies are private ones, we are faced with an urgent need to take 
measures to preserve the pluralism of media content which is a priority in democratic systems. In Brazil, 
the Federal Constitution points to that need in its article 223, determining that communication media 
must follow the principle of complementarity between the private, public and state systems. Bearing this 
in mind, the present article wishes to understand the phenomena of media concentration as well as its 
consequences as well as to consider the possible solutions to such problem. Within the Brazilian context, 
we analyze a relatively new broadcasting company created by the Federal Government called TV Brasil 
and the democratic potential it may represent considering its models of management, financing and 

programming.
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     Democratização da Mídia

A ideologia capitalista não encontra resistência em se impor como dominante na socieda-

de, precipuamente porque as empresas de mídia, grandes interessadas na manutenção do 

sistema econômico que privilegia a sua classe, detêm o poder de controlar as informações, 

seja editando ou ocultando fatos que possam ensejar em manifestações e reivindicações 

populares que sejam contra os seus interesses, ou que possam até mesmo culminar em 

uma revolução social.

A liberdade de imprensa, princípio básico de qualquer regime que se defina democráti-

co, acaba configurando em argumento para legitimar condutas abusivas dos meios de 

comunicação, que se apoderam desse discurso para coibir qualquer tentativa estatal de 

regulamentação neste setor. Este princípio, entretanto, se pauta na noção de que a mídia 

representa a sociedade, servindo de instrumento para consolidação da liberdade sobre a 

opressão, da democracia sobre a ditadura. Em lugar disso, percebemos uma outra ditadu-

ra, que veste a roupagem da neutralidade, e por isso é ainda mais perigosa.

A preponderância quase total do modelo comercial na mídia brasileira traz consigo a di-

ficuldade de que seja retratado o pluralismo nos meios de comunicação, fundamental à 

consolidação efetiva da democracia. É de fácil constatação que os meios de comunicação 

comerciais têm dado pouco espaço para a diversidade de idéias, comportamentos, ideo-

logias ou variadas manifestações culturais presentes no país. Existe um padrão compor-

tamental e ideológico transmitido por essas empresas, que sozinhos não são capazes de 

expressar a multiplicidade de estilos de vida da sociedade brasileira.

Apesar do aumento do número de canais comerciais disponíveis, essa pluralidade não 

alcança o conteúdo transmitido. Há pouca diversidade na programação, já que esta segue 

parâmetros que visam o lucro e não a formação cultural do telespectador. 

Dênis de Moraes (2003, p.191) entende que as empresas midiáticas exercem dois papéis 

fundamentais: o de “agentes discursivos”, entusiastas do modelo de sociedade de con-

sumo, convencendo a sociedade a aderir a essa ideologia, e de “agentes econômicos”, 

vendendo seus produtos, obtendo lucro e “intensificando a visibilidade de seus anuncian-

tes.”

A chamada grande mídia fabrica o consenso sobre a superioridade das 
economias abertas, insistindo que não há saída fora dos pressupostos 
neoliberais. O eixo ideológico consiste em enquadrar o consumo como 
valor universal, capaz de converter necessidades, desejos e fantasias 
em bens integrados à ordem da produção. (MORAES, 2003, p.188)   

Entendemos a exaltação de tais valores pela mídia como sendo extremamente nociva à 

sociedade, já que marginaliza qualquer tentativa de movimentação em prol da justiça so-

cial, exclui a grande maioria da população do processo de identificação cultural e tende a 

promover uma despolitização profunda na sociedade. 
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Mídia, democracia e cultura

O individualismo que caracteriza a contemporaneidade delega aos meios de comunicação 

a função de atuar como vetor de reconhecimento da sociedade. As metrópoles aglutinam 

diferentes tribos e culturas, com influências das mais diversificadas, e não há entre estes 

diferentes grupos uma interação capaz de promover uma identificação cultural, a não ser 

pelo meio tecnológico. Entretanto esse papel não pode ser cumprido efetivamente se não 

há a participação da sociedade na construção das identidades divulgadas pela mídia. 

Para Martín-Barbero (2003, p.68-69), isso se dá principalmente por atribuir-se aos meios 

de comunicação a função de mero “instrumento de propagação cultural”, ignorando a 

potencial “competência comunicativa das comunidades”. O que ocorre no atual modelo, 

segundo o autor, é que a propagação cultural se dá de cima para baixo, ou seja, “uma co-

municação na qual os emissores-criadores continuem sendo uma elite e as maiorias conti-

nuem sendo meros receptores e espectadores resignados”. O que se propõe é um modelo 

de incentivo a atuação da comunidade nos meios de comunicação, de maneira a diminuir 

as exclusões sociais, assumindo as comunidades o papel de mediador, participando ati-

vamente do processo comunicativo, no lugar de figurarem como meros consumidores de 

informação. Com relação a este modelo proposto, no qual se estimula uma participação 

mais ativa da sociedade, Paulo Roberto Figueira Leal (2007, online) relembra que “com o 

advento das tecnologias digitais de informação e comunicação, pensar os receptores de 

modo ativo tornou-se um caminho mais condizente com a natureza dos novos meios”.

O debate da democratização dos meios de comunicação está cada vez mais ganhando 

espaço. Para Ramonet (2003, p. 250) isso se deve ao fato de que há cada vez mais pessoas 

em contato com o conhecimento, e que nunca houve um momento histórico em que a 

população tivesse um nível educacional tão alto - enquanto que o nível cultural da mídia 

encontra-se cada vez mais medíocre. Para o autor, chegará um momento em que estes 

dois níveis se chocarão, e aparecerão cada vez mais categorias sociais insatisfeitas com o 

discurso “infantilizante” proposto pelos meios de comunicação atuais, e a demanda por 

informação de qualidade aumentará vertiginosamente. 

Mastrini (2008, p. 56) discorre sobre as possíveis soluções para o cenário altamente con-

centrado da mídia atual. A dificuldade reside no fato de que essa concentração já está 

consolidada, e não é tarefa simples legislar retroativamente, obrigando as empresas a 

vender propriedades que já adquiriram. Uma saída mais tangível, segundo o autor, seria 

“subsidiar através de fundos públicos o surgimento de novos meios de comunicação”, 

ainda que esta seja mais onerosa ao Estado. 

Martinéz (2008, p.17) sustenta que para que se garanta a pluralidade essencialmente 

democrática nos meios de comunicação é necessário um equilíbrio entre as empresas 

de mídia privada e estatal. O que se busca não é um domínio total do Estado sobre esse 

setor, pois no monopólio estatal também há pouca liberdade de informação. Tampouco 

se deseja que a indústria dos meios de comunicação se deposite unicamente nas mãos de 

particulares. Neste contexto a televisão pública alcança o status de veículo representante 

da sociedade, enquanto a mídia comercial e estatal representa os interesses das empresas 
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e do Estado respectivamente.  

  As experiências de TVs públicas no mundo

No cenário mundial, diversos modelos de televisão pública foram postos em práticas, se-

guindo particularidades específicas de cada região. As diferenças decorrem principalmente 

do tipo de gestão e modelos de financiamento, que acabam por fim determinando uma 

maior ou menor ingerência estatal na atividade. Stevanim (2010, p.7) entende que essas 

diferenças decorrem das diversas maneiras possíveis de se conceber a definição de públi-

co ou até mesmo de Estado. Na Europa, os meios de comunicação são definidos como 

um serviço público, enquanto que nos EUA estabeleceu-se apenas que estes deveriam 

estar subordinados ao interesse público. Apesar de tais definições, a priori, aparentarem 

ser apenas construções subjetivas do mesmo termo, acabaram por ensejar conseqüências 

profundas na maneira como foram estruturados os sistemas públicos de televisão nestas 

duas regiões do globo. (STEVANIM, 2010, online)

Para Paulo Roberto Leal (2007, online), o ideal de bem público em alguns países da Amé-

rica Latina - inclusive no Brasil - foi “distorcido por uma perspectiva patrimonialista do 

Estado, em que atores privados exercitaram a prática de colonização da coisa pública”, de 

modo que o processo de reestruturação da ingerência da coletividade sobre bens dessa 

natureza foi retardado. 

BBC

Segundo Fernando J. Ruiz (2008, p.117), os meios de comunicação funcionam como bons 

indicadores da situação democrática de uma determinada região. Partindo deste pressu-

posto, os meios de comunicação britânicos apontam a existência de uma democracia já 

bastante amadurecida e consolidada, que se reflete em uma postura mais ativa dos cida-

dãos e uma atuação mais transparente do Estado. 

O governo britânico optou pelo modelo monopolista de radiodifusão para evitar que se 

desenvolvesse um cenário caótico diante das inúmeras empresas interessadas em atuar no 

setor de radiodifusão – como havia ocorrido em território americano. Solucionou-se então 

a questão fundindo as seis maiores empresas concorrentes, que passaram a constituir a 

BBC (até então British Broadcasting Company, Limited), em 1922. Quatro anos depois, 

a companhia empresarial foi fechada e transformada em corporação pública, a partir da 

recomendação de uma comissão constituída por iniciativa do governo, passando então a 

se chamar British Broadcasting Corporation. (LEAL FILHO, 1997, p. 63-64)

Durante o governo de Margareth Tratcher, a BBC sofreu fortes pressões para admitir a pu-

blicidade como forma de financiamento, de modo que em 1985, o órgão de pesquisas da 

Corporação (Broadcasting Research Unit) resolveu convocar diversos setores de profissio-

nais ligados à radiodifusão para estabelecer os princípios norteadores do sistema público 

britânico. Leal Filho (1997, p.60-63) descreve os oito princípios estabelecidos na ocasião, e 
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que ainda hoje regem a esfera pública da comunicação britânica: universalidade geográfi-

ca, apelo universal (abranger todos os gostos e interesses), universalidade de pagamento, 

independência (tanto de interesses particulares quanto do governo), identidade nacional e 

comunidade, atenção especial às minorias e estímulo à competição por qualidade, e não 

por números, na atividade de radiodifusão.

No que se refere à gestão da BBC, Stevanim (2010, p.9) descreve

Dois órgãos formam o corpo dirigente da corporação: o Truste e o 
Conselho Executivo. O primeiro é composto por doze controladores 
indicados pelo monarca e determina as estratégicas em longo pra-
zo da instituição, além de zelar pelos interesses dos contribuintes. Já 
o Conselho, composto por dez membros executivos e seis não-exe-
cutivos, é um corpo de profissionais que opera os serviços prestados 
pela corporação, através das prioridades determinadas pelo Truste.

O modelo de financiamento do sistema público de comunicação britânica se dá através da 

licença paga (license fee), que garante a sua independência financeira – e conseqüente-

mente ideológica – tanto do mercado quanto do Governo. 

PBS

Em 1967 foi criado o Corporation for Public Broadcasting (CPB), com a função de coorde-

nar o serviço público de rádio e televisão nos Estados Unidos e assegurar que tais estações 

não seriam alvo de influências políticas ou favoritismos. O setor de radiodifusão americano 

desde o princípio foi entregue à iniciativa privada, de modo que coube ao serviço público 

uma posição de mera complementaridade. A Public Broadcasting System (PBS), rede de 

TV pública fundada em 1969, possui desde o seu surgimento uma estrutura fragmenta-

da, descentralizada, que visa atender aos mercados locais - já que não tem condições de 

competir com as gigantes corporações midiáticas presentes no país. Trezentas e cinqüenta 

e seis estações de televisão, espalhadas por todos os estados federativos, compõem atu-

almente a PBS, sendo a maioria dirigida por universidades, associações comunitárias não-

lucrativas, agências do governo e escolas locais e que hoje alcançam aproximadamente 

99% da população americana. (MCLOUGHLIN, 2006, p.2)

O modelo de financiamento da PBS tem caráter misto: 15% da verba é repassada pelo 

governo através da CPB, 25% é obtida através de campanhas de arrecadação junto aos te-

lespectadores (realizadas de três a quatro vezes ao ano), e alguma parte provém do capital 

privado: “alguns programas e séries são financiados por empresas que pagam para colocar 

seu logotipo no início ou fim de cada apresentação.” (CARRATO, 2002, p.10)

No que tange ao conteúdo exibido pelas emissoras que compõem a PBS, a maioria não 

produz os próprios programas. Ângela Carrato (2002, p. 10) especifica que
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Na realidade, o papel da PBS é de aprovar ou rejeitar os programas e 
séries que lhes são oferecidos, levando-se em conta os critérios que 
devem pautar uma programação educativa e cultural.  No passado, 
muitas das emissoras que integram a PBS eram produtoras. Atualmen-
te, só a WGBH, de Boston, mantém este perfil. São várias, no entan-
to, as emissoras integrantes da PBS que realizam co-produções inclusive 
com TVs européias, a exemplo da BBC e do Channel Four, da França. 

A programação escolhida pelas emissoras goza de total autonomia e independe de qual-

quer aprovação externa, seja da CPB ou do Governo. Em julho e dezembro de 2003 foram 

realizadas duas pesquisas para avaliar a percepção do público referente ao serviço ofereci-

do pela rede pública no país. Os resultados conclusivos, listados por L R Ickes, demonstram 

que “mais de 50% dos americanos acreditam que a programação informativa da PBS é 

mais confiável do que a proveniente de outras fontes, tais como a FOX ou a CNN - menos 

de 15% acreditam que a PBS é menos confiável.” No que diz respeito à parcialidade das 

notícias transmitidas, a maioria da população adulta dos Estados Unidos não acredita que 

a programação informativa da rede pública seja tendenciosa: “apenas um em cada dez 

americanos detectaram uma tendência liberal e aproximadamente um em cada dez detec-

taram uma tendência conservadora.” (ICKES, 2006, p.60-61, tradução nossa)

TVN

Na América Latina, a criação da TVN chilena merece destaque pelas peculiaridades acerca 

de sua construção. Criada em 1968, passou a funcionar efetivamente somente dois anos 

depois, durante o governo de Salvador Allende - até então como uma TV estatal. Após o 

golpe militar de 1973, a TVN serviu de aparato ideológico do Estado militarizado e ditato-

rial. (ORTIZ, 2010, p.10)

Com o fim da ditadura, em 1989, a TVN passou por profundas reformas, sendo transfor-

mada em TV pública. Teresa Otondo (OTONDO, apud ORTIZ, 2010, p.10) menciona que

A refundação da TVN representou uma mudança radical no mo-
delo de televisão pública usual na América Latina, baseada em três 
pontos: ruptura com o modelo estatal, gestão democrática da em-
presa e independência financeira do governo para garantir o cum-
primento da missão – representação democrática e plural na ges-
tão e na programação – para ser a televisão de todos os chilenos.

Constituindo-se então como uma empresa pública do Estado, com autonomia de gestão, 

programação e financiamento, a TVN passou a funcionar sob o modelo comercial, buscan-

do no mercado sua fonte de sustentação, ainda que tenha subsistido a preocupação em 

manter padrões culturais condizentes com o interesse público. Com alguns programas de 

caráter mais “comercial”, tais como telenovelas e esportivos (necessários para a competi-

ção com as empresas privadas), atualmente a TVN é líder de audiência no Chile.
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A regulamentação normativa concernente à TV pública no Brasil

Celso Antônio Bandeira de Mello (1998, p.433) diferencia serviço público de atividade 

econômica, caracterizando o primeiro como sendo atividade própria do Estado e a se-

gunda delegada preferencialmente às empresas privadas, cabendo ao Estado intervir so-

mente quando há ameaça ao interesse coletivo. A atividade de radiodifusão enquadra-se 

como serviço público, ainda que apresente certas peculiaridades. A Constituição Federal 

de 1988, em seu artigo 223 “caput” disciplina que “compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de 

sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, públi-

co e estatal”. Desta forma, é prevista a atuação de empresas privadas neste setor, cabendo 

ao Estado garantir que seja cumprida a complementaridade mencionada no artigo. 

É de conhecimento geral a existência tanto do sistema privado quanto do estatal nas em-

presas de comunicação. O sistema público, porém, ainda suscita questionamentos.  Para 

se estabelecer uma análise conclusiva acerca do efetivo cumprimento deste artigo é ne-

cessário que esteja claro o que se define por empresa pública de radiodifusão. Pedro Ortiz 

(2010, p.6) define alguns critérios a serem levados em consideração

As relações de uma TV que se pretende pública com o gover-
no são o ponto de partida para a definição de um modelo, a come-
çar pelo marco jurídico-institucional, a composição, finalidade e for-
ma de eleição ou condução dos conselhos gestores, o financiamento, 
os critérios de programação. Todos são aspectos fundamentais que 
definirão em que medida uma televisão pode ou não ser pública.

Para Jonas Valente (2009, p.94), o elemento diferenciador entre TVs privadas, públicas 

e estatais seria a “titularidade do veículo ou a natureza institucional de seu explorador”. 

Sendo assim, se o ente operador for uma organização privada, a TV se caracteriza por 

privada; se o ente for um dos três poderes da Federação configura-se como estatal; e 

por fim, enquadra-se como pública a TV operada por uma “companhia estatal com uma 

estrutura institucional que lhe garanta autonomia de gestão e financeira.” Entretanto, o 

autor ressalva que tal definição ainda acarreta equívocos, pois o Decreto-Lei 236-67, que 

regulamenta o serviço de radiodifusão no Brasil, em seu artigo 14, dispõe que além da 

União, Estados e Municípios, também poderão executar serviços de televisão educativa as 

Universidades e Fundações. Desta forma, ainda que o ente operador seja uma Fundação 

privada ou um órgão Estatal, o caráter educativo (ou público) não estará comprometido, 

desde que não haja fins comerciais - já que o próprio Decreto-Lei 236, no artigo 13 “pa-

rágrafo único” veta a veiculação de publicidade em sistemas televisivos desta natureza. 

Sob estas circunstâncias, estando o referido Decreto-Lei ainda em vigor, Alexandre Fradkin 

(2007, online) preceitua que no Brasil, “sob o aspecto estritamente legal, só existem dois 

tipos de emissoras de televisão: a comercial e a educativa. Qualquer outra denominação 
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que esteja sendo utilizada não possui respaldo legal.”

Em 2009, foi realizado o II Fórum Nacional de TVs Públicas, no qual diversas associações 

ligadas ao setor da comunicação social se reuniram para debater questões relativas ao 

sistema público de radiodifusão brasileiro. Dentre as conclusões alcançadas pelo Fórum 

(MINISTÉRIO DA CULTURA, 2009, online), o conceito de TV pública não se confunde com 

o de TV estatal 

A diferença fundamental entre os dois sistemas é que, no sistema de radio-
difusão público não-estatal, as diretrizes de gestão da programação e a fis-
calização devem ser atribuição de órgão colegiado deliberativo, represen-
tativo da sociedade, no qual o Estado ou o governo não devem ter maioria. 

Breve Histórico de TVs educativas no Brasil

No Brasil, assim como nos EUA, as TVs públicas foram colocadas em uma posição de mera 

complementaridade, exercendo um papel secundário no setor de radiodifusão. Enquanto 

a primeira emissora privada (TV Tupi) teve sua inauguração ainda nos anos 50, o sistema 

público foi regulamentado somente em 1967, com o Decreto-Lei 236. A partir deste De-

creto foi criada a Lei n° 5.198, que deu origem a Fundação Centro Brasileiro de TV Educa-

tiva (FCBTVE), pelo Governo Federal, que, de acordo com seu regulamento, (BRASIL, 1967, 

online) objetiva a “produção, aquisição e distribuição de material áudio-visual destinado à 

televisão educativa, contribuindo, direta ou indiretamente, para a expansão e o aperfeiço-

amento do sistema de televisão educativa no país.” 

A partir daí, os Estados federativos passaram a criar suas emissoras públicas, figurando 

como pioneira a TV Universitária de Pernambuco, resultado da parceria do governo com a 

Universidade Federal (UFPE), em 1968. Um ano depois foi ao ar a TV Cultura de São Paulo, 

emissora gerida pela Fundação Padre Anchieta. Em 1975, o Governo Federal criou a Em-

presa Brasileira de Radiodifusão (Radiobrás), a partir da Lei 6.301, mesmo ano em que foi 

criada a TVE, emissora pública ligada ao governo militar.

Na década de 1990, período em que o ideal neoliberal foi impulsionado pela então re-

cente derrocada do socialismo (materializada com a queda do muro de Berlim), essa nova 

tendência econômica refletiu também no setor de radiodifusão, especialmente no sistema 

público, que sofreu uma forte redução das receitas orçamentárias. Com a eleição do pre-

sidente Lula em 2002, tanto a Radiobrás quanto a Acerp (responsável pela manutenção 

da TVE-Brasil) sofreram uma reestruturação com o objetivo de torná-las mais eficientes e 

democráticas. O resultado dessa reestruturação foi a fusão das duas empresas, em 2008, 

que juntas deram origem à Empresa Brasileira de Comunicação (EBC). 
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TV Brasil

No dia 2 de novembro de 2007, dia em que se inaugurou o sistema de TV digital no Brasil, 

foi ao ar pela primeira vez a TV Brasil, emissora da Empresa Brasileira de Comunicação 

(EBC), criada a partir da Medida Provisória 398, posteriormente convertida na Lei 11.652. 

O Decreto 5.820, de 2006, que regulamentou a implantação do Sistema Brasileiro de Te-

levisão Digital Terrestre (SBTVD-T), em seu artigo 13 previu a exploração de quatro canais 

digitais, pela União: um do Poder executivo, um ligado à educação, um destinado à cultura 

e um canal de cidadania. 

Em 2006, o Ministério da Cultura reuniu os quatro setores de emissoras televisivas sem 

fins lucrativos (educativas, legislativas, universitárias e comunitárias) para debater questões 

referentes ao fortalecimento do sistema público de televisão, processo que resultou no 

Fórum Nacional de TVs públicas, em 2007. Nas palavras do então ministro da cultura, 

Gilberto Gil (MINISTÉRIO DA CULTURA, 2006)

O pressuposto deste I Fórum é a percepção – cada dia mais con-
sensual – de que a realização plena e qualificada da televi-
são pública brasileira é uma das agendas estratégicas para o 
desenvolvimento cultural do Brasil e a consolidação de um país so-
cialmente justo e antenado nas forças criativas do povo brasileiro

As conclusões alcançadas neste Fórum estão materializadas na “Carta de Brasília”, que 

defende uma TV pública independente em termos de linha editorial e controle governa-

mental, e uma programação que “estimule a formação crítica do cidadão e valorize a pro-

dução independente e regionalizada, expressando a diversidade de gênero, étnico-racial, 

de orientação sexual, regional e social do Brasil.” (VALENTE, 2009, p.122)

Em abril do mesmo ano, um Grupo de Trabalho Interministerial reuniu órgãos do gover-

no, tais como a da Secretaria de Comunicação Social, Casa Civil, Ministérios da Cultura, 

Educação e Comunicações, bem como representantes da Radiobrás e da Acerp, a fim de 

propor diretrizes e medidas para a implantação do sistema brasileiro de televisão pública, 

no âmbito do Poder Executivo Federal, e da rede nacional de televisão pública. Dentre as 

questões discutidas estava o formato jurídico-institucional e os modelos de gestão e finan-

ciamento que teria a nova emissora pública de comunicação. 

Gestão e Controle

De acordo com a Lei 11.652, a EBC está vinculada à Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República (SECOM), e possui mais cinco instâncias internas de gestão: Dire-

toria-Executiva, Conselho Fiscal, Conselho de Administração, Assembléia Geral e Conselho 

Curador. É neste último que se dá a participação da sociedade, já que de seus vinte e dois 

membros, quinze são representantes da sociedade civil - além de quatro representantes 

do Poder Executivo (ministros da Cultura, Educação, Ciência e Tecnologia, e da SECOM), 

dois membros indicados pelo Congresso Nacional e um representante dos funcionários da 

EBC, escolhido na forma do Estatuto da Empresa. 
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Dentro desta estrutura de gestão, o resultado é que “cabe ao Presidente da República in-

dicar cerca de 80% dos membros do Conselho Administrativo e 95% dos integrantes do 

Conselho Curador (responsável pelas diretrizes e linha editorial)”, de modo que várias crí-

ticas foram tecidas a respeito da vinculação excessiva da gestão ao Governo Federal. (BAR-

BOSA, 2008, online) É o Presidente da República quem indica também os representantes 

da sociedade civil, “segundo critérios de diversidade cultural e pluralidade de experiências 

profissionais.” (BRASIL, 2008) Para diversas entidades da sociedade civil que participaram 

do Fórum de TVs Públicas esta estrutura é insatisfatória, e não corresponde ao ideal de de-

mocratização e participação social a qual se baseava o projeto inicial proposto e debatido 

neste evento. Em agosto de 2006, tais entidades se reuniram e divulgaram o manifesto 

“Pela gestão democrática na TV Pública” (INTERVOZES, 2007, online), que critica a inge-

rência preponderante do Governo Federal, e a diminuta participação da sociedade.

Com um conselho indicado pelo presidente, a TV pode já nascer sem 
autonomia e independência, objetivo maior de uma emissora que se 
pretende pública. Não é a mera existência de um órgão gestor que 
confere à emissora este caráter. É preciso que ele seja plural e repre-
sentativo, preservando a independência em relação a governos e ao 
mercado, funcionando com base na gestão democrática e participativa.

Para Jonas Valente (2009, p. 151), além da ausência de representantes de entidades so-

ciais no Conselho Curador e a indicação dos membros deste Conselho pelo Presidente, ou-

tro fator contribui para a falta de representatividade democrática: é o que diz respeito às 

próprias atribuições dadas a esta instância, que se restringe a questões meramente princi-

piológicas e genéricas, não alcançando todos os setores da estrutura da Empresa. Segundo 

o autor “tal restrição retira do Conselho a prerrogativa de influir em questões estratégicas 

referentes ao modelo de financiamento e aos canais de distribuição, quedando-se restrito 

apenas à programação da TV.”

Desde a sua criação, em 2007, o Conselho Curador da EBC já realizou duas audiências 

públicas – uma em 2009, outra em 2010, reunindo diversas entidades da sociedade civil, 

com o objetivo de abrir espaço para o debate acerca da programação das emissoras pú-

blicas – tanto da TV Brasil quanto da Rádio Nacional. Para Luiz Gonzaga Belluzzo (online), 

presidente do Conselho Curador, “A audiência pública vai impulsionar o desenvolvimento 

da TV Brasil, tornando-a cada vez mais um veículo livre, democrático e plural”.

Modelo de Financiamento

A proposta do modelo de financiamento previsto para o sustento da EBC sofreu pressões 

tanto por parte de empresários do setor televisivo comercial – que exigiam que não fosse 

permitida a veiculação de comerciais por conta da alta competitividade do mercado – 

como também de entidades ligadas ao setor público, que temiam uma vinculação exces-

siva à dotação orçamentária do Governo Federal, o que poderia desencadear na perda 

de autonomia da emissora. Desta forma, buscou-se um equilíbrio nas receitas, ainda que 



	
113Eptic Online 15(2) 2013 dossiê temático

A TV Brasil e a democratização da televisão brasileira - Marcio Acselrad, Natália Flavia de Lima

a dotação orçamentária tenha se configurado como fonte principal, e haja previsão de 

veiculação de publicidade (desde que institucional ou estatal), não sendo permitida, entre-

tanto, que esta exceda o tempo total de 15% da programação.

O artigo 11, da Lei 11.652/08, que estabelece os recursos que constituirão a receita da 

EBC, prevê, além da dotação orçamentária: a prestação de serviços; doações por entes 

públicos ou privados; apoio cultural; veiculação de publicidade institucional ou de órgão 

da administração pública; acordos ou convênios com entidades nacionais e internacionais, 

públicas ou privadas; entre outros. O parágrafo 1° do mesmo artigo define apoio cultural 

como sendo o “pagamento de custos relativos à produção de programação ou de um 

programa específico, sendo permitida a citação da entidade apoiadora, bem como de sua 

ação institucional, sem qualquer tratamento publicitário.” (BRASIL, 2008) Entende-se, por-

tanto, que é permitido o patrocínio de programas por empresas privadas. Jonas Valente 

(2009, p.161) prevê que esta possibilidade pode ter um caráter nocivo à autonomia da 

emissora

No momento em que este (patrocínio) ocorre por programa, cria-se 
uma ingerência do patrocinador que pode ser direta no seu conte-
údo, já que este se arvora o mantenedor daquela atração ou indireta, 
cabendo a ele grande poder sobre a existência ou não do programa.

Além das fontes já citadas, a Lei 11.652 também institui a Contribuição para o Fomento 

da Radiodifusão Pública, a ser paga anualmente pelas prestadoras do serviço de radiodi-

fusão ou comunicação em geral – inclusive empresas de telefonia. Do total arrecadado, o 

mínimo de 75% deverá ser repassado à receita da EBC. A contribuição não se configura 

um novo ônus para os setores, já que equivale a 10% da Taxa de Fiscalização de Funcio-

namento do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações (Fistel) já paga pelas empresas. 

Estima-se que a EBC arrecade mais R$ 150 milhões – além dos R$ 350 milhões já previstos 

da dotação orçamentária.

O artigo 11, inciso XII, da mencionada Lei prevê também a possibilidade de “rendas pro-

venientes de outras fontes, desde que não comprometam os princípios e objetivos da 

radiodifusão pública estabelecidos nesta Lei.” (BRASIL, 2008)

Conteúdo e Programação

Valério Fuenzalida (FUENZALIDA, apud VALENTE, 2009, p.178) classifica três tipos de pro-

gramação que fazem parte dos modelos seguidos pelas televisões públicas ao redor do 

mundo: propaganda político governamental, que já esteve mais em voga em períodos 

ditatoriais, mas alguns resquícios perduraram mesmo após os processos de redemocrati-

zação; educativo-formal, também bastante presente no período de governo militar, princi-

palmente no Brasil, com uma rede de programas de cunho pedagógico formal (tais como 

telecursos), que visam suprir a necessidade de educar em larga escala e complementar o 

ensino precário das escolas públicas; e alta cultura e debate acadêmico, com programas 

voltados a discussões mais aprofundadas, de caráter elitista, já que requerem um embasa-

mento teórico-cultural não comum entre camadas populares. 
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A respeito deste último tipo, Fuenzalida levanta o seguinte questionamento: é legítimo 

que haja uma programação de difícil assimilação por camadas populares em uma emisso-

ra que se dispõe a atingir minorias? De acordo com o nosso entendimento, sim. Primeiro 

porque a televisão pública não visa atender unicamente às minorias, mas a todos os se-

tores da sociedade, inclusive os mais intelectualizados. E em segundo lugar, acreditamos 

que tais programas ajudam na manutenção do nível de qualidade da programação que se 

espera em uma emissora pública, e que em cujo foco não se devem manter unicamente 

os índices de audiência. 

Entretanto, ainda que manter altos níveis de audiência não seja o objetivo principal, é 

necessário que haja uma certa satisfação por parte dos telespectadores, de modo que a 

televisão pública tenha razão de existir. Para isso Irene Meijer (MEIJER, apud VALENTE, 

2009, p.181) propõe uma avaliação da atuação das emissoras pelo “impacto” produzido 

por elas na população, não consubstanciado necessariamente em número de receptores, 

mas no nível de satisfação destes. Jonas Valente (2009, p.181) resume o modelo de ava-

liação proposto por Meijer da seguinte forma

É necessário incorporar como alvo um terceiro perfil de audiência para além 
da polarização entre cidadãos e consumidores, o “enjoyer” (desfrutador). 
Assim, as emissoras não deveriam apenas encarar os indivíduos como cida-
dãos a serem informados e envolvidos no processo democrático, mas como 
receptores com demandas simbólicas lúdicas e estéticas a serem satisfeitas.

A programação da TV Brasil, segundo a jornalista e diretora-presidente da EBC Tereza 

Cruvinel (2009, online), segue o padrão de oferecer conteúdos diferentes dos transmitidos 

pelas emissoras comerciais, como uma forma de complementar e permitir que haja uma 

maior pluralidade nos meios de comunicação. De acordo com Cruvinel, “a programação 

procura observar a diversidade. O Jornalismo da TV Pública deve dar espaços, em sua pau-

ta, para temas que nem sempre estão na agenda da mídia em geral.” No que se refere à 

busca por audiência ou por uma programação de qualidade, a jornalista afirma ainda: “a 

audiência é importante sim, e trabalhamos por ela, sem abdicar da natureza diferenciada 

e complementar da programação, focada em cultura, informação, debate e formação da 

cidadania.”

Um importante avanço trazido pela Lei 11.652/08, que criou a EBC, foi prever a realização 

de audiências públicas periódicas para debater acerca da programação; coletar críticas e 

sugestões sobre a programação da TV Brasil e das emissoras de rádio da empresa e indicar 

as mudanças necessárias para que a programação das emissoras cumpra de maneira mais 

adequada a missão para a qual foi criada. Uma audiência foi realizada em junho de 2010, 

no Rio de Janeiro. Para a então presidente do Conselho Curador, Ima Vieira 

A participação do público é fundamental para a construção da EBC, 
tanto das entidades organizadas como dos ouvintes e telespectado-
res em geral. É partir dessas contribuições que podemos definir os ru-
mos para que o conteúdo gerado pelos veículos da empresa cumpra 
da melhor forma possível a sua missão pública (EBC, 2011, online)
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Dentre a programação da TV Brasil, ganha destaque os programas infantis, com quase 

25% do tempo de transmissão semanal, além de jornais, debates, entrevistas, programas 

pedagógicos, entre outros. A preponderância da programação infantil é explicada por 

Leopoldo Nunes, ex-diretor de programação e conteúdos da EBC, pela nova conjuntura da 

sociedade contemporânea, na qual as crianças passam boa parte do tempo livre assistindo 

à TV, de modo que esta passa a ser uma das principais formadoras de valores da nova ge-

ração. (NUNES, apud VALENTE, 2009, p.184) Em contrapartida, apenas uma pequena por-

centagem da programação destina-se aos jovens. Tal cenário torna-se preocupante, para 

Valente (2009, p.186) tanto porque a juventude constitui um “segmento etário altamente 

participativo”, como também pelo fato de que é essa parcela da população que está mais 

em contato com as novas mídias, tais como a internet. Desta forma, o autor alerta que 

“o atendimento precário da juventude de hoje significa a perda de vínculo com o público 

adulto da próxima geração.” 

CONCLUSÃO

O fenômeno da concentração midiática, decorrente da globalização e de políticas neoli-

berais, resulta em um cenário de oligopolização, de modo que poucas empresas passam 

a controlar o mercado cultural de massas, bem como as informações transmitidas por 

esse meio. Desta forma cria-se uma situação indesejável de controle social por uma esfera 

privada, que se beneficia com a estrutura da sociedade de consumo, ajudando, portanto, 

a promover esses valores.

A concentração midiática aparece em escala global, com os gigantescos conglomerados 

que controlam meios de comunicação em vários países, e em vários tipos de mídia; em 

escala nacional, com o número reduzido de emissoras no país; e em escala regional, com 

grupos de mídia que dominam o mercado estatal e também praticam a propriedade cru-

zada.

Ainda que a Constituição Federal vigente proíba expressamente o oligopólio midiático, 

o cenário de mídia brasileiro apresenta um quadro desproporcional em relação à imensa 

extensão territorial do país. Não se pode, contudo, afirmar categoricamente a presença de 

uma estrutura de oligopólio, já que não existe um número exato que configure e confirme 

essa situação, principalmente porque a interpretação que comumente se faz do Decreto 

236/67, que determina o número de emissoras permitido por entidade, é de forma a con-

siderar entidade como pessoa física.

Entretanto, o domínio majoritário, quase absoluto, de empresas privadas no setor repre-

senta um risco à diversidade de opiniões transmitidas pelos meios de comunicação em 

massa, e ao pluralismo de culturas e estilos de vida. Neste sentido, a criação de uma emis-

sora pública como TV Brasil representa um grande avanço, no que se refere à democrati-

zação dos meios de comunicação. 

Analisando o modelo de gestão, concluímos que a participação da sociedade civil poderia 

ser mais efetiva, ainda que esta represente mais da metade da composição do Conselho 

Curador, e haja audiências públicas periodicamente, pois tais atuações se restringem ape-
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nas a discussões ligadas à programação. Há ainda a ingerência preponderante do Presi-

dente da República no processo de nomeação dos principais cargos, o que pode gerar uma 

interferência na independência da emissora com relação ao governo.

 No que se refere ao modelo de financiamento, concluímos que a vinculação do orçamen-

to ao governo federal faz-se necessária, na medida em que um modelo de licença paga, 

como o adotado em alguns países da Europa, não seria compatível com a renda anual de 

grande parte dos brasileiros. Posto também que tal vinculação orçamentária não atinge o 

conteúdo transmitido, já que o controle desta instância é exercido pelo Conselho Cura-

dor. 

No que tange à programação, percebemos que o objetivo de complementar o conteúdo 

transmitido pelas empresas privadas está sendo efetivado, e percebe-se a disposição em 

abordar uma maior diversidade de idéias, buscando debater questões sob novas perspecti-

vas, expondo vieses diferentes dos oferecidos pelos meios de comunicação comerciais.
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